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A RENDA E SEU IMPOSTO: 

 POTENCIAL REDISTRIBUTIVO, LIMITE DE ISENÇÃO, PROGRESSIVIDADE E 

 MENSURAÇÃO DA RENDA 

Rodolfo Hoffmann1 - Setembro de 2017  

(TEXTO PARA DISCUSSÃO n. 40 do IEPE/CASA das GARÇAS) 

Este artigo está dividido em quatro seções. Na primeira mostra-se o potencial do imposto de 

renda para reduzir a desigualdade, ressaltando que o efeito total depende muito do que é feito com 

a renda arrecadada. Na seção seguinte é analisado o limite entre os relativamente pobres e os 

relativamente ricos, isto é, a renda a partir da qual deve ser cobrado imposto para reduzir a 

desigualdade. Na terceira seção discute-se a mensuração da progressividade de uma parcela da 

renda final. Na última seção aborda-se o conceito fundamental: qual é e como calcular a renda cuja 

distribuição devemos analisar.  

1. O potencial distributivo do imposto de renda 

 Embora alguns possam considerar isso óbvio, cabe deixar claro o enorme potencial de um 

imposto de renda para reduzir a desigualdade. Para isso tomaremos como base os dados da Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 2015 sobre o rendimento de todas as fontes de 

pessoas economicamente ativas com valor positivo para esse rendimento. O rendimento médio é R$ 

1.889,71 e o índice de Gini é igual a 0,489. 

 Em seguida, apenas para simular o efeito de um imposto de renda, admite-se que os valores 

declarados na PNAD se referem à renda bruta (antes do imposto) e desconta-se um imposto 

semelhante ao vigente: 7,5% do valor do rendimento no intervalo de R$ 2.000 a R$ 3.000, 15% na 

faixa de R$ 3.000 a R$ 4.000, 22,5%  no  intervalo  de  R$ 4.000  a  R$ 5.000 e 27,5% do que supera R$ 

5.000. Após esse imposto a renda média cai para R$ 1.764,64 e o índice de Gini se reduz para 0,457. 

 Mas é necessário especificar o que será feito com o dinheiro arrecadado. Como o objetivo é 

ressaltar o potencial efeito redistributivo, vamos admitir que todo o valor arrecadado seja gasto em 

transferências focalizadas nos pobres. Adotando uma linha de pobreza de R$ 1.000, o montante 

arrecadado permite cobrir 89% da insuficiência de renda de cada pobre. Depois de realizadas essas 

transferências a renda média volta a ser R$ 1.889,71 e o índice de Gini cai para 0,377. 

 Tudo isso simulado no computador, sem custo. É claro que na prática uma parte não 

desprezível do valor arrecadado seria gasta com o sistema de cobrança de impostos e sua 

distribuição. 

 A Tabela 1 mostra as principais características da distribuição inicial, após a cobrança do 

imposto e da distribuição final, após as transferências focalizadas nos pobres. 
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Tabela 1. Características da distribuição da renda entre pessoas economicamente ativas no Brasil, 

antes de imposto, após imposto hipotético e após transferências. 

Estatística Distribuição Original Distribuição após 
imposto 

Distribuição após 
imposto e 

transferências 

Renda Média 1.889,71 1.764,64 1.889,71 
Índice de Gini 0,489 0,457 0,377 
� de Theil 0,504 0,416 0,320 
� de Theil 0,435 0,382 0,236 

 

 Note-se que para o � de Theil, que é uma medida de desigualdade relativamente mais 

sensível a mudanças na cauda direita da distribuição, a redução associada às transferências para os 

pobres (0,320 − 0,416 = −0,096) é apenas um pouco maior do que a redução associada à cobrança 

do imposto (0,416 − 0,504 = −0,088), ao passo que para o � de Theil, que é relativamente mais 

sensível a mudanças na cauda esquerda da distribuição, o efeito das transferências (0,236 −
0,382 = −0,146) é, em valor absoluto, muito maior do que o efeito de cobrança do imposto 

(0,382 − 0,435 = −0,053). Para as três medidas de desigualdade consideradas, o efeito 

redistributivo das transferências é pelo menos tão importante quanto o efeito redistributivo da 

cobrança do imposto. Ao analisar o efeito redistributivo de um imposto é importante considerar o 

que será feito com o montante arrecadado.  

 Vejamos, agora, o efeito de um imposto de renda mais progressivo, criando-se uma faixa 

adicional com taxa mais elevada. A taxa de 27,5% seria cobrada de rendas no intervalo de R$ 5.000 a 

R$ 7.000 e seria criada uma nova faixa, com taxa de 40% do que excedesse R$ 7.0002. Considerando 

como base a distribuição da renda entre pessoas economicamente ativas com renda positiva, 

conforme os dados da PNAD de 2015, verifica-se que o montante arrecadado por meio desse 

imposto de renda seria suficiente para cobrir 92,3% da insuficiência de renda de todas as pessoas 

pobres, para uma linha de pobreza de R$ 1.0503. A Tabela 2 mostra como esse imposto e essa 

transferência de renda para os pobres assim definidos altera a renda média e algumas medidas de 

desigualdade da distribuição.  

Tabela 2. Características da distribuição da renda entre pessoas economicamente ativas no Brasil, 

antes do imposto, após um imposto de renda hipotético com 6 faixas (incluindo faixa com taxa de 

40%) e após transferências. 

Estatística Distribuição Original Distribuição após 
imposto 

Distribuição após 
imposto e 

transferências 

Renda Média 1.889,71 1.739,53 1.889,71 
Índice de Gini 0,489 0,450 0,356 
�	de Theil 0,504 0,391 0,284 
�	de Theil 0,435 0,370 0,212 

 

                                                           
2
 Apenas 3,2% da população considerada têm rendimento de todas as fontes superior a R$ 7.000. 

3
 Se fosse mantida a linha de pobreza de R$ 1.000, o valor arrecadado seria mais do que suficiente para cobrir 

toda a insuficiência de renda. 
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 Desnecessário dizer que, com uma linha de pobreza abaixo do limite de isenção do imposto 

de renda (fixado em R$ 2.000 nessas simulações), a cobrança do imposto não afeta as medidas de 

pobreza absoluta. As transferências focalizadas nos pobres, por outro lado, reduzem drasticamente a 

intensidade da pobreza. Nessa última simulação, com linha de pobreza de R$ 1.050, o índice de 

Foster, Greer e Thorbecke (com � = 2) cai de 0,0834, na situação inicial, para 0,0005, após as 

transferências.  

2. O limite entre os relativamente pobres e os relativamente ricos 

A finalidade principal dos impostos é arrecadar dinheiro para o governo, e não reduzir a 

desigualdade. Mas vamos admitir, aqui, que haja pelo menos interesse em saber como um imposto 

afeta a desigualdade da distribuição da renda. Como o Brasil é um país que se caracteriza pela 

desigualdade elevada, espera-se que o sistema tributário seja progressivo, isto é, contribua para 

reduzir a desigualdade. Isso se aplica, particularmente, ao imposto de renda. 

Nesse sentido, é interessante saber como a redução da renda (causada pela cobrança de um 

imposto) de uma pessoa contribui, e em quanto contribui, para alterar a desigualdade da 

distribuição. Matematicamente, é mais conveniente considerar o problema inverso, isto é, analisar 

como um acréscimo na renda de uma pessoa afeta a desigualdade, lembrando que uma redução de 

renda é um acréscimo negativo. 

É claro que aumentar a renda de um pobre reduz a desigualdade e aumentar a renda de um 

rico aumenta a desigualdade. Imagine que as pessoas estão ordenadas conforme valores crescentes 

da renda e percorremos essa fila, verificando como a desigualdade é alterada se for feito um 

pequeno acréscimo �, alternativamente, à renda de cada pessoa. Sendo �� a renda da �-ésima pessoa 

em uma população de � pessoas, estamos admitindo que  

�� ≤ �� ≤ ⋯ ≤ �� ≤ ⋯ ≤ ��   

Sejam � e �, respectivamente, a média e o índice de Gini dessa distribuição. Após um 

pequeno acréscimo � à renda ��, admitindo que isso não cause reordenação das rendas, pode-se 

demonstrar que a alteração no valor do índice de Gini é dada por  

∆� = �
�� + �  2ℎ� − "� + 1 + 1

�#$  (2.1) 

 

Então 

∆�
� = 1

�� + �  2ℎ� − "� + 1 + 1
�#$  (2.2) 

 

Denominaremos de efeito do acréscimo no índice de Gini ao limite dessa relação quando � 

tende a zero4: 
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%& = lim*→,
∆�
� = 1

��  2ℎ� − "� + 1 + 1
�#$  (2.3) 

 

Se a população (�) for grande, de maneira que o valor de 1/� seja desprezível, verifica-se 

que esse efeito muda de sinal quando5 

ℎ
� = � + 1

2 = 0,5(� + 1)  (2.4) 

Mas ℎ/� é a posição relativa da pessoa que recebeu o acréscimo na distribuição. Então o 

efeito será positivo se a pessoa estiver acima do percentil de ordem 0,5(� + 1). Esse é o limite entre 

os relativamente pobres e os relativamente ricos quando se adota o índice de Gini como medida de 

desigualdade. Se, por exemplo, tivermos � = 0,5, acréscimos na renda de pessoas acima do 3º 

quartil causam aumento da desigualdade, ao passo que  reduções na renda dessas pessoas (devidas à 

cobrança de um imposto) contribuem para reduzir o índice de Gini.  

O efeito do acréscimo na renda de uma pessoa sobre a medida da desigualdade � de Theil é  

%0 = lim*→,
∆�
� = 1

�� "1 − �
��

#  (2.5) 

Esse efeito se torna positivo para �� > � , mostrando que quando se adota o �	de Theil 

como medida de desigualdade, o limite entre os relativamente pobres e os relativamente ricos é a 

renda média6. Tendo em vista reduzir o �	de Theil, seria justificável adotar a renda média como limite 

de isenção do imposto de renda.  

Para a medida �	de Theil o efeito é 

%2 = lim*→,
∆�
� = 1

�� "ln ��
� − �#  (2.6) 

sendo � o valor da medida de desigualdade na distribuição original. Neste caso o limite entre os 

relativamente pobres e os relativamente ricos, que passamos a denominar limite pobres-ricos, é �42. 

O coeficiente de variação, 5 = 6/�, sendo 6 o desvio padrão da distribuição, também é uma 

medida de desigualdade. É a medida de dispersão relativa mais usada em bioestatística, mas pouco 

utilizada em análises da distribuição da renda, possivelmente por ser uma medida de desigualdade 

particularmente sensível a mudanças na cauda direita da distribuição, e pouco sensível a mudanças 

na causa esquerda, entre os pobres. Essa medida será considerada aqui para deixar bem explícito 

que o limite pobres-ricos varia muito com a medida de desigualdade adotada7. Para o coeficiente de 

variação, o efeito de um acréscimo na renda da ℎ-ésima pessoa é 

                                                           
5
 Uma demonstração desse resultado é apresentada no Apêndice.  

6
 A média é, também, o limite que deve ser utilizado para maximizar o índice de Gini da desigualdade entre dois 

estratos (Aghevli e Mehran, 1981, e Hoffmann, 2007).  
7
 As medidas �, � e 5 correspondem a casos particulares da medida geral 7, como definida em Hoffmann 

(1998), com parâmetro 8 igual a 1, 0 e –1, respectivamente.  



5 
 

%9 = lim*→,
∆5
� = 1

��5  ��
� − (1 + 5�)$  (2.7) 

Nesse caso o limite entre os relativamente pobres e os relativamente ricos é �(1 + 5�). 

Para ilustrar o assunto, vamos considerar, novamente, a distribuição de pessoas 

economicamente ativas (PEA) com valor positivo do rendimento de todas as fontes, conforme dados 

da PNAD de 2015. A amostra tem 160.946 pessoas, representando uma população de 92.514 mil 

pessoas, com renda média de R$ 1.889,71. A Tabela 3 mostra os valores das medidas de 

desigualdade, os limites pobres-ricos e a ordem do respectivo percentil. O limite correspondente ao 

índice de Gini é o percentil de ordem 0,5(�	 + 	1) = 0,745, que fica dentro do intervalo de 4,7%, 

compreendido entre os percentis de ordem 73,3% e 78,0%, com rendas iguais a R$ 2.000. Esse valor 

é frequente na amostra devido à tendência de as pessoas declararem valores redondos.  

Tabela 3. Medidas de desigualdade da distribuição da renda de todas as fontes por pessoa 

economicamente ativa, conforme dados da PNAD de 2015, respectivo limite entre os relativamente 

pobres e os relativamente ricos e sua posição de ordem 

Medida Valor 
Limite 

pobres-ricos (R$) 
Porcentagem de pessoas 

Abaixo do limite Acima do limite 

� 0,489 2.000,0 73,3  22,0 
� 0,435 1.889,7 72,5  27,5 
� 0,504 3.129,4 88,1  11,9 
5 1,556 6.465,5 96,1  3,9 

 

Os valores dos limites pobres-ricos na Tabela 3 são apresentados com cinco algarismos 

significativos, tendo em vista possível verificação. É claro que os dados da PNAD não suportam tal 

pretensão de precisão. Além disso, é importante lembrar que há tendência de a renda informada na 

PNAD ser subdeclarada.  

A Figura 1 mostra a variação dos efeitos %& , %0, %2  e %9  em função da renda individual (��), 

de zero a R$ 9.0008.  O ponto onde cada linha cruza o eixo das abscissas, passando de negativo a 

positivo, corresponde ao limite apresentado na Tabela 3.  

 

                                                           
8
 Como o efeito, na desigualdade, de aumentar em R$ 100 a renda de uma única pessoa em uma população de 

92,5 milhões é muito pequena, a escala do eixo das ordenadas da Figura 1 mostra o efeito multiplicado por 
10;. 
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Figura 1. Efeito de um pequeno acréscimo na renda de uma pessoa sobre quatro medidas de 

desigualdade da renda total por pessoa economicamente ativa: � e � de Theil, índice de Gini (�) e 

coeficiente de variação (5), conforme varia o valor da  renda da pessoa. 

Note-se, na linha que representa o efeito em �, o degrau na abscissa de R$ 2000, devido à 

frequência de rendas iguais a esse valor. Note-se que há um degrau bem maior na abscissa igual ao 

salário mínimo (R$ 788), pois nada menos do que 9,9% das rendas são iguais a esse valor.  

 A linha que representa o efeito em 5 é reta, pois esse efeito é diretamente proporcional à 

renda (��), como mostra a expressão (2.7). 

 A Figura 2 mostra a variação dos mesmos efeitos %& , %0, %2  e %9  na distribuição da renda 

entre pessoas economicamente ativas, agora em função da proporção acumulada da população, 

ordenada do mais pobre ao mais rico.  
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Figura 2. Efeito de um pequeno acréscimo na renda de uma pessoa sobre quatro medidas de 

desigualdade da renda total por pessoa economicamente ativa:	� e � de Theil, índice de Gini (�) e 

coeficiente de variação (5), conforme varia a posição de ordem dessa pessoa na distribuição. 

 As abscissas dos pontos nos quais as linhas passam a ter ordenada positiva são apresentadas 

na penúltima coluna da Tabela 3. Agora é a linha que representa o efeito no índice de Gini que é reta, 

pois o efeito é proporcional à posição da pessoa na ordenação conforme rendas crescentes (ℎ/�..  

 Essa análise do efeito de um pequeno acréscimo na renda de uma pessoa sobre a 

desigualdade pode ser útil para avaliar um imposto. Basta lembrar que a cobrança de um imposto 

causa redução (acréscimo negativo) na renda das pessoas. Quando um imposto reduz marginalmente 

qualquer renda acima do limite pobres-ricos, ele contribui para reduzir a respectiva medida de 

desigualdade.  

 Um aumento no limite de isenção do imposto de renda vai aumentar a renda de todas as 

pessoas situadas acima desse limite. Vejamos, então, como um pequeno acréscimo � na renda de 

todas as pessoas com renda �� = �� afeta uma medida de desigualdade. Pode-se demonstrar que a 

alteração no índice de Gini será  

∆� � �-� � ! � 1.
�� � -� � ! � 1.�  !� � "� � 1

�#$  (2.8) 

 

 O efeito desse tipo de acréscimo nas rendas de n – h + 1 pessoas é definido como 

Ω& � lim*→,
Δ�
� � � � ! � 1

��  !� � "� � 1
�#$  (2.9) 
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 Ocorrendo uma redução no limite de isenção do imposto de renda, haverá uma redução da 

renda de todas as pessoas acima do limite e a expressão acima mostra o correspondente efeito de 

redução do índice de Gini. 

 Da expressão para Ω& , para � grande, deduz-se que o efeito se torna positivo se for dado 

acréscimo às rendas acima do percentil de ordem �. Mas é interessante saber qual deve ser a 

posição de ordem ℎ para maximizar o efeito na desigualdade. Isso corresponde a determinar para 

que ponto deveríamos mover o limite de isenção do imposto de renda para maximizar seu efeito 

redutor da desigualdade. Para isso, é lógico que devemos nos limitar ao intervalo no qual todas as 

reduções nas rendas contribuem para reduzir a desigualdade, de maneira a maximizar o efeito 

acumulado, concluindo-se que o efeito Ω&  é máximo (em valor absoluto) quando são alteradas todas 

as rendas acima do limite pobres-ricos para o índice de Gini que, como vimos, é o percentil de ordem 

0,5 (� + 1) 

 Esse raciocínio se aplica às outras medidas de desigualdade. Para maximizar o efeito do 

imposto de renda no sentido de reduzir a medida de desigualdade � de Theil, o limite de isenção 

deveria ser a renda média, que, como vimos, é o limite pobres-ricos para essa medida.  

 Considerando a distribuição da renda entre pessoas economicamente ativas no Brasil 

conforme dados da PNAD de 2015 e admitindo que seja feito um pequeno acréscimo � às �	– 	ℎ	 + 	1 

rendas mais altas, a Figura 3 mostra como o efeito disso sobre as medidas de desigualdade G, L, T e C 

varia em função da renda ��. 

 A Figura 4 mostra a variação dos mesmos efeitos em função de ℎ/� (a posição de ordem do 

percentil).  

Observe, nessas duas Figuras, que os efeitos atingem valor máximo para as abscissas 

correspondentes aos limites pobres-ricos apresentados na Tabela 3.  
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Figura 3. Efeito de pequenos acréscimos em todas as rendas a partir de determinado valor sobre 

quatro medidas de desigualdade da renda total por pessoa economicamente ativa: �	e � de Theil, 

índice de Gini (�) e coeficiente de variação (5), conforme o valor adotado. 

 

Figura 4. Efeito de pequeno acréscimo em todas as rendas a partir de determinado percentil sobre 

quatro medidas de desigualdade da renda total por pessoa economicamente ativa: �	e � de Theil, 

índice de Gini (�) e coeficiente de variação (5), conforme a posição de ordem do percentil. 
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 Vejamos, agora, quais são os limites pobres-ricos para a distribuição da renda domiciliar per 

capita (RDPC). A PNAD de 2015 fornece uma amostra de 115.296 domicílios particulares 

permanentes com informação da renda domiciliar, representando uma população de 66.497 mil 

domicílios com 199.129 mil pessoas. A renda média (subdeclarada) é R$ 1.057,00. A Tabela 4 mostra 

os resultados obtidos no que se refere ao limite pobres-ricos. Como 0,44% das pessoas residem em 

domicílios com renda informada igual a zero, a medida � de Theil não é definida (tende a infinito), 

mas o efeito de um acréscimo em renda não nula pode ser definido e, consequentemente, pode ser 

determinado o respectivo limite pobres-ricos.  

Tabela 4. Medidas de desigualdade, respectivo limite pobres-ricos e sua posição de ordem para a 

distribuição da RDPC no Brasil, conforme dados da PNAD de 2015. 

Medida Valor Limite (R$) Porcentagem de pessoas 

Abaixo do limite Acima do limite 

G 0,514 1.188,5 75,7  24,3 
L - 1.057,0 71,7  28,3 
T 0,529 1.793,9 87,2  12,8 
C 1,510 3.465,7 95,6  4,4 

 

 A Figura 5 mostra como os efeitos %& , %0, %2  e %9  variam em função da RDPC (��), de zero a 

R$ 600. O limite pobres-ricos corresponde ao ponto no qual a linha cruza o eixo das abscissas.  

 

 

Figura 5. Efeito de um pequeno acréscimo na renda de uma pessoa sobre quatro medidas de 

desigualdade da distribuição da renda domiciliar per capita no Brasil em 2015: � e � de Theil, índice 

de Gini (�) e coeficiente de variação (5), conforme varia o valor da renda da pessoa. 
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3. Medida da progressividade de uma parcela da renda 

Um imposto sobre a renda é estritamente progressivo se a sua taxa (a relação entre o 

imposto cobrado e a renda antes do imposto) cresce com a renda. Um imposto desse tipo faz com 

que a desigualdade da distribuição da renda final (após pagamento do imposto) seja menor do que a 

desigualdade da renda inicial (antes do pagamento do imposto). Assim, é usual denominar 

progressivo qualquer imposto que contribua para reduzir a desigualdade e chamar de regressivo um 

imposto que contribui para aumentar a desigualdade. Um imposto proporcional à renda inicial é 

neutro.  

Um imposto é um componente negativo da renda final. No caso de um benefício, que é um 

componente positivo da renda final, Lambert (2001) denomina de progressivo aquele cuja taxa 

cresce com a renda. Mas um benefício dessa natureza faz com que a desigualdade aumente, da 

mesma maneira que um imposto regressivo. Assim, a terminologia dominante é considerar tal 

benefício regressivo. Dessa maneira, são progressivas as parcelas (impostos ou benefícios) da renda 

final que contribuem para reduzir a desigualdade, e regressivas as que contribuem para aumentá-la.  

Seja A a renda inicial e B o imposto. A renda final é � = A	– 	B. Ordenando as pessoas 

conforme valores crescentes da renda inicial (A), pode-se calcular o respectivo índice de Gini (�C) e a 

razão de concentração do imposto, 5D·C. A medida mais usual do grau de progressividade de um 

imposto é o índice de Kakwani: 

ΠG = 5D·C − �C  (3.1) 

 

O índice cresce com a concentração da carga de impostos nos ricos. Ele será negativo para 

um imposto regressivo.  

Seja H um benefício adicionado à renda inicial A, de maneira que a renda final é � = A + 	H. 

De acordo com Lambert (2001, p. 270), e considerando a terminologia mais usual, o índice de 

progressividade de Kakwani para um benefício é  

ΠG = �C − 5I·C ,  (3.2) 

 

onde 5I·C é a razão de concentração do benefício, com as pessoas ordenadas conforme a renda 

inicial.  

 Vamos mostrar que a medida de progressividade de Kakwani é inapropriada e pode levar a 

conclusões errôneas, por ser baseada na ordenação das pessoas conforme a renda inicial. A medida 

de progressividade deve considerar a ordenação das pessoas conforme a renda final, como já 

argumentaram Lerman e Yitzhaki (1985).  

 Seja �J o índice de Gini da renda final e seja 5I·J a razão de concentração do benefício, 

respeitando a ordenação das pessoas conforme valores da renda final. Então o índice de 

progressividade de Lerman e Yitzhaki para os benefícios seria 
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ΠK = �J − 5I·J  (3.3) 

 

 A principal diferença entre as definições (3.2) e (3.3) é a ordenação das pessoas. Sendo LC a 

participação de A na renda final e 5C·J a razão de concentração de A em relação a �, sabe-se que9 

GJ = LC5C·J + (1 − LC)5I·J  (3.4) 

 Substituindo (3.4) em (3.3), obtemos 

ΠK = LC(5C·J − 5I·J)  (3.5) 

 Se a ordenação das pessoas conforme � for idêntica à sua ordenação conforme A, tem-se 

que 5C·J = �C e 5I·J = 5I·C , concluindo-se que ΠK = LCΠG . Nesse caso o índice ΠK seria 

proporcional ao índice ΠG . 

 Para mostrar o problema causado pela reordenação, vamos considerar os dados da PNAD de 

2015 sobre a distribuição da RDPC, destacando a parcela constituída por aposentadorias e pensões 

pagas pelo governo ou por instituto de previdência. Em cada domicílio a RDPC (�) é obtida dividindo 

a renda domiciliar pelo número de moradores10 e o valor per capita do benefício (H) é calculado 

dividindo o total recebido como aposentadorias e pensões pelo mesmo número de moradores. Na 

seção anterior já vimos que se trata de uma população de 199.120 mil pessoas com média de � igual 

a R$ 1.057,00 e índice de Gini �J = 0,514. A razão de concentração de b em relação a x é 5I·J �
0,525, de maneira que 

ΠK � 0,514 − 0,525 = −0,011, 

indicando que esse benefício é ligeiramente regressivo.  

 A ordenação das pessoas conforme A = �	– 	H	é muito diferente da ordenação conforme a 

renda final �. Considere-se, por exemplo, o caso de um juiz aposentado, morando sozinho em um 

domicílio, cuja aposentadoria o coloca no centésimo mais rico da população. Se sua única renda é a 

aposentadoria, excluindo essa parcela da renda, sua renda se torna nula e ele passa a se situar no 

outro extremo da distribuição. Para os dados da PNAD de 2015 verifica-se que o índice de Gini de 

A = �	– 	H é �C = 	0,573 e a razão de concentração das aposentadorias e pensões oficiais em 

relação a A é 5I·C = −0,252 , de maneira que  

ΠG = 0,573	 + 	0,252	 = 	0,825	,	 
indicando que tais benefícios são fortemente progressivos. No fim das contas, as aposentadorias e 

pensões oficiais no Brasil são progressivas ou regressivas? Pode se dizer que é uma questão de ponto 

de vista. Se, no exemplo caricatural do juiz, vemos na sua aposentadoria elevada  um privilégio que o 

coloca no centésimo mais rico, trata-se de um rendimento regressivo, mas se enxergarmos essa 

                                                           
9
  Quando a renda é decomposta em parcelas, o índice de Gini é uma média das suas razões de concentração, 

ponderadas pela respectiva participação na renda total (Rao, 1969).  
10

 Exclusive os que, na classificação conforme “condição na unidade domiciliar”, o IBGE considera pensionista, 
empregado doméstico ou parente do empregado doméstico.  
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aposentadoria como o rendimento que salva o juiz aposentado da miséria absoluta, seria um 

rendimento progressivo.  

 É fundamental saber o efeito de determinadas variações marginais no benefício (H) sobre o 

índice de Gini da renda final (�J). 

 Vamos admitir que o benefício fosse alterado em pequena proporção, isto é, que todos os 

seus valores sejam multiplicados por 1+� , com � pequeno. Com � = 0,01, por exemplo, teríamos 

um acréscimo de 1% no benefício.  

 Pode-se demonstrar que 

lim*→,
Δ�J
� = LI(5I∙J − �J) = −LIΠK,  (3.6) 

 

onde LI é a participação do benefício na renda final. Quanto maior o valor da medida de 

progressividade ΠK, maior a redução no índice de Gini final, como mostraram Lerman e Yitzhaki 

(1985).  

 Vamos considerar, agora, que as pessoas estão recebendo apenas A e admitir que a essa 

renda seja adicionado uma pequena fração OH do benefício. Pode-se demonstrar que  

limP→,
Δ�C
O = LI

1 − LI
(5I∙C − �C) = − LI

1 − LI
ΠG  (3.7) 

 

 Quanto maior o valor da medida de progressividade ΠG, maior a redução do índice de Gini 

�C. 

 Os resultados (3.6) e (3.7) mostram que, enquanto ΠK mostra o efeito dos últimos reais de 

um benefício sobre a desigualdade final, ΠG mostra o efeito dos primeiros reais de um benefício 

sobre a desigualdade existente na ausência do benefício. Como ilustra a estória do juiz aposentado, 

tais efeitos podem ser muito diferentes.  

 Qual é o efeito relevante? Isso depende da mudança que está sendo considerada. Se a 

proposta for extinguir todas as aposentadorias e pensões oficiais no Brasil, o relevante seria 

ΠG = 0,825 . Mas se a ideia é fazer mudanças marginais no valor desses benefícios, o relevante é 

ΠK = −0,011.	 
 A renda final (�) pode ser considerada como a soma de Q parcelas, incluindo tanto impostos 

como benefícios: 

� � R��
S

�T�
  (3.8) 

 

 Sendo L� a participação da !-ésima parcela na renda final e 5�·J a respectiva razão de 

concentração, a medida de progressividade de qualquer parcela pode ser definida como 
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ΠK = L�
|L�| (�J − 5�·J)  (3.9) 

 

 Essa é uma medida de progressividade válida tanto para impostos como para benefícios e 

que é apropriada quando o que interessa é avaliar mudanças marginais no valor da parcela.  

4. Como medir a renda de uma pessoa? 

No debate dos anos 70 sobre o crescimento da desigualdade da distribuição da renda no 

Brasil os dados básicos eram os obtidos nos Censos Demográficos de 1960 e 1970. Posteriormente os 

dados da PNAD passaram a ser a base principal dos estudos sobre distribuição da renda no País. 

Dados da Pesquisa de Orçamentos Familiares também têm sido muito úteis. Em todos esses casos, as 

informações sobre renda das pessoas são obtidas por meio de questionários, ocorrendo omissões e 

tendência de subdeclaração. Na PNAD o valor da produção para autoconsumo é explicitamente 

desconsiderado; na POF esse valor é obtido, mas é difícil imaginar que um pequeno produtor agrícola 

vá lembrar tudo de valor que sua família consumiu e que foi produzido no próprio estabelecimento. 

É óbvio que é muito mais fácil obter a renda monetária de um emprego formal do que a renda de 

trabalhadores por conta própria informais. Não é de se esperar que o executivo de uma empresa 

informe ao entrevistador do IBGE o valor dos pagamentos em espécie que ele recebe, 

frequentemente criados para evitar o pagamento de mais impostos. Apesar do trabalho sério do 

IBGE como instituto de pesquisa, não resta dúvida de que os dados sobre distribuição da renda no 

Brasil, obtidos das pesquisas domiciliares, têm muitas limitações. 

Há várias tentativas de aperfeiçoar os dados por meio de correções. Fishlow (1972), ao 

analisar dados do Censo Demográfico de 1970, estimou e acrescentou o valor da produção para 

autoconsumo dos pequenos agricultores e fez o mesmo com o valor da alimentação consumida por 

empregados domésticos na casa do patrão. Outra correção consiste em reconhecer que há 

economias de escala no consumo familiar e que as necessidades variam com a idade e, ao calcular a 

renda per capita, transformar o número de pessoas do domicílio (ou da família) em um número de 

adultos-equivalente. Além disso, o valor de aluguel deveria ser estimado e adicionado à renda 

domiciliar dos residentes em casa própria.  

Um problema com as correções é que não há uma convenção sobre quais seriam as 

essenciais e como fazê-las. Se cada pesquisador usar critérios diferentes, fica prejudicada a 

possibilidade de comparar resultados.  

Espera-se que os que usam esses dados estejam conscientes das suas limitações e que 

interpretem os resultados com o devido cuidado. Pessoalmente, sempre admiti que os dados das 

pesquisas domiciliares subestimem a desigualdade da distribuição da renda no Brasil, pois a 

subdeclaração das rendas tende a ser maior para as rendas mais elevadas. Quando se analisam as 

variações ao longo dos anos, geralmente se admite que as “imperfeições” nos dados não se alteram 

muito, de maneira que tendências razoavelmente claras nos dados observados possam ser 

consideradas fenômenos reais. Além disso, é necessário verificar se há coerência com outros 

indicadores; mudanças na distribuição da renda que aumentem a renda dos pobres, por exemplo, 

devem ter reflexos nas vendas de determinados bens de consumo populares.  
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A partir de 2015 foram divulgados trabalhos que usam os dados da Declaração Anual de 

Ajuste do Imposto de Renda da Pessoa Física (DIRPF) para reavaliar a distribuição da renda no Brasil e 

a evolução da desigualdade, destacando-se Medeiros e Souza (2015 e 2016) e Milá (2015). Tais dados 

permitem uma análise muito melhor do que ocorre na cauda direita da distribuição e indicam que a 

distribuição é mais desigual do que o revelado pelos dados de levantamentos domiciliares. 

Comparando os resultados obtidos com os dados da DIRPF com os de levantamentos domiciliares, 

Milá afirma que “using household surveys presentes a highly distorted picture of the distribution”. 

Ironicamente, o uso dos dados da DIRPF envolve um novo problema: a inclusão de uma 

renda fictícia. Enquanto as limitações dos dados de PNAD se referem sempre à omissão de parte das 

rendas, talvez a principal limitação no uso dos dados da DIRPF seja a inclusão de um falso 

rendimento: os juros que são puramente nominais.  

Na DIRPF o declarante deverá registrar o que os bancos informam como “rendimento” de 

suas aplicações financeiras. Trata-se de juros nominais. Entretanto, para a pessoa, apenas os juros 

reais são, efetivamente, renda. Imaginemos que José aplicou 100 no início do ano e no final do ano o 

banco informa que ele recebeu 12 de juros e ele tem, agora, 112 na conta. Se a inflação nesse 

período foi de 10%, seu rendimento real foi 2, e não 12. Os 10 são apenas correção monetária do 

valor aplicado. Dependendo da taxa de inflação, confundir juros nominais com rendimento pode ser 

um erro grosseiro. No exemplo acima, os juros nominais são iguais a 6 vezes o efetivo valor do 

rendimento de José na forma de juros. 

É importante ressaltar que a operação matemática para transformar juros nominais em juros 

reais é totalmente distinta da transformação de um valor nominal em um valor real. O fato de serem 

usados os mesmos adjetivos (“nominal” e “real”) pode induzir à confusão. Para obter um valor real a 

partir de um valor nominal este é dividido por um deflator. Para obter juros reais a partir dos juros 

nominais é necessário subtrair a correção monetária do capital empatado; a correção é calculada 

previamente com base no valor aplicado, e não diretamente sobre os juros.  

Como a taxa de inflação varia de ano para ano, o uso dos juros nominais pode afetar a 

avaliação das mudanças na desigualdade da distribuição de renda quando se usam dados das 

declarações do imposto de renda. Quanto maior a inflação, maior o valor fictício de juros atribuído 

aos ricos.  

A Tabela 5 mostra a inflação anual de 2006 a 2013 e algumas medidas de desigualdade 

extraídas dos trabalhos de Medeiros e Souza (2016) e Milá (2015). Como queremos avaliar a 

influência dos juros nominais sobre a medida da desigualdade, e esse tipo de rendimento se torna 

mais importante para os mais ricos, escolhemos, propositalmente, medidas que refletissem bem as 

mudanças na cauda direita da distribuição. Para os 7 pares de valores da inflação anual e do 

coeficiente de variação calculado por Medeiros e Souza (2016), verifica-se que o coeficiente de 

correlação é igual a 0,804. Para as três porcentagens da renda total apropriada por pessoas no topo 

da distribuição (os 0,1%, 0,05% ou 0,01% mais ricos) calculadas por Milá (2015) a correlação com a 

inflação anual supera 0,88 e, apesar de se ter uma série de apenas 8 anos, é significativa ao nível de 

1%.  
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Tabela 5. Taxa de inflação anual e medidas de desigualdade calculadas usando dados do imposto de 

renda. Brasil, 2006-2013 

Ano 
Inflação anual 

(%)(1) 
C(2) 

Porcentagem da renda dos mais ricos (3) 

0,1% 0,05% 0,01% 

2006 2,81 3,994 9,62 3,94 3,08 
2007 5,16 4,326 11,19 5,41 4,42 
2008 6,48 4,468 12,72 6,74 5,64 
2009 4,11 4,204 11,41 5,65 4,64 
2010 6,47 4,361 12,12 6,12 5,05 
2011 6,08 4,503 13,51 7,03 5,85 
2012 6,20 4,187 12,67 6,21 5,08 
2013 5,56 - 12,09 5,85 4,76 
(1) Variação do INPC de dezembro de cada ano em relação a dezembro do ano anterior. 
(2) Coeficiente de variação da distribuição dos rendimentos dos indivíduos adultos obtido por 

Medeiros e Souza (2016, Tabela 1, p. 13), combinando dados da DIRF e da PNAD.  
(3) Estimativas de Milá (2015, Tabela C.4, p. 144-145).  

Essa correlação elevada indica que essas medidas de desigualdade estão captando, 

essencialmente, a variação no montante de juros nominais associada com variações da inflação 

anual. Parece que essas medidas de desigualdade são muito afetadas por uma renda que é, em 

grande parte, pura ilusão monetária.  

O uso de dados do imposto de renda é, sem dúvida, muito importante para aperfeiçoar a 

análise da distribuição da renda no Brasil. O desafio é obter uma medida razoável dos juros reais, 

evitando que a ilusão monetária tenha efeito substancial nos resultados.  
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Apêndice  

Uma dedução simples do percentil a partir do qual um acréscimo na renda de uma pessoa causa 

aumento do índice de Gini 

Quando a renda é dividida em parcelas, o índice de Gini  é uma média ponderada das razões de 

concentração das parcelas (5�), ponderadas pelas respectivas participações na renda total (L�). No 

caso de haver apenas duas parcelas, o índice de Gini da renda final é 

�∗ = L�5� + L�5�  (A.1) 

Consideremos uma distribuição de renda (�� , �	 = 1, . . . , �) com índice de Gini igual a �. Após um 

pequeno acréscimo � na renda ��, vamos considerar que a renda é dividida em duas parcelas: os 

valores originais e uma segunda parcela constituída exclusivamente pelo valor � na !-ésima posição. 

Se o acréscimo � não causar reordenação das rendas, a razão de concentração da 1ª parcela será 

igual ao índice de Gini original e o índice de Gini após o acréscimo será  

�∗ � L�� � L�5�  (A.2) 

Sendo uma média ponderada de � e 5�, esse novo índice será maior do que o inicial apenas se 

5� > �  (A.3) 

Para obter uma expressão para a razão de concentração 5�, construímos a Figura A1, mostrando a 

curva de concentração da 2ª parcela. No eixo das abscissas temos a proporção acumulada de pessoas 

(W) e no eixo das ordenadas a proporção acumulada da renda. Como a 2ª parcela é constituída por 

um único valor � para a !-ésima pessoa, a respectiva curva de concentração é a linha OABC, com 

abscissa do ponto A igual a -! � 1)/� e abscissa do ponto B igual a ℎ/�. A rigor a linha AB não é 

vertical, mas é praticamente vertical para uma população (�) bastante grande, pois a diferença entre 

as abscissas dos pontos A e B é 1/�. Então a área abaixo da curva de concentração pode ser 
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calculada como a área de um retângulo com lados iguais a 1 e 1 � !/�, que é igual a 1 � !/�. Da 

mesma maneira que o índice de Gini é igual a 1 menos o dobro da área abaixo da curva de Lorenz, 

uma razão de concentração é igual a 1 menos o dobro da área abaixo da curva de concentração, ou 

seja, 

5� � 1 � 2 "1 � !�# �
2!
� � 1  (A.4) 

 

Substituindo (A.4) em (A.3), concluímos que o acréscimo � na renda �� causará aumento no índice 

de Gini se 

!
� 1 	

� � 1
2   (A.5) 

 

 

Figura A1. A curva de concentração de um pequeno acréscimo na renda de uma pessoa 

 

 

 

 


